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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Simples Nacional: Conselho deve avaliar ainda hoje se pedido de 
prorrogação será considerado 

O pedido de prorrogação do prazo de adesão ao Simples Nacional, feito pelo ministro do 
Empreendedorismo Márcio França, deve ser avaliado no máximo até esta sexta-feira (26) 
pelo Conselho Deliberativo do Simples Nacional. 
 
Assim, o Conselho deve decidir ainda hoje se o pedido de prorrogação será considerado 
ou não. Ou seja, se o pedido for considerado, ainda não quer dizer que o novo prazo foi 
aprovado e sim que o tema será discutido. 
O prazo se dá nesta sexta-feira porque França pediu que a deliberação ocorresse no 
máximo até o dia 31 de janeiro – data original do fim da adesão – e o Conselho determina 
que são necessários ao menos cinco dias para a realização de reuniões deliberativas. 
 
O ministro propõe a prorrogação do Simples Nacional até abril ou maio deste ano, mas as 
negociações com a equipe econômica estão em um impasse, segundo apurou a Folha de 
S. Paulo. 
 
Caso a prorrogação do prazo não aconteça, quase 7 milhões de Microempreendedores 
Individuais (MEIs) perderão os benefícios em decorrência das dívidas pendentes do 
regime, que devem ser quitadas para adesão ao Simples Nacional. 
 
França ainda está defendendo o reajuste da tabela do Simples, com elevação do limite de 
faturamento anual de R$ 4,8 milhões para R$ 8,4 milhões, além de defender uma vertente 
do Desenrola Brasil para as empresas com dívidas.  

Prazo para empresas enviarem relatórios salariais começou nesta segunda 

Nesta segunda-feira (22), as empresas com mais de 100 funcionários deverão preencher 
o Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios. Disponível na área 
do empregador do Portal Emprega Brasil, na página do Ministério do Trabalho e Emprego, 
o documento deverá ser enviado até 29 de fevereiro e tem como objetivo apurar 
diferenças salariais entre homens e mulheres nos mesmos cargos e funções.  

Iniciativa conjunta do Ministério do Trabalho e Emprego e do Ministério das Mulheres, o 
relatório atende ao Decreto nº 11.795/2023, que regulamenta a Lei nº 14.611, assinada 
pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva em julho de 2023, que estabelece a 
obrigatoriedade de igualdade salarial entre mulheres e homens. 

Os relatórios semestrais de transparência terão informações adicionais sobre critérios de 
remuneração e ações de promoção e de contratação de mulheres nas empresas. Os 
dados sobre salários e ocupações de homens e de mulheres já são informados pelos 
empregadores no eSocial. De março e setembro de cada ano, o Ministério do Trabalho e 
Emprego consolidará as informações e divulgará um relatório sobre desigualdades de 
gênero no ambiente de trabalho. 

https://www.contabeis.com.br/noticias/63256/simples-nacional-pode-ter-prazo-prorrogado/
https://www.contabeis.com.br/tributario/simples-nacional/
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As informações dos relatórios preservarão o anonimato e devem estar de acordo com a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Caberá ao Ministério do Trabalho e 
Emprego manter uma ferramenta digital para o envio dos dados. 

Punições 

A empresa com mais de 100 empregados que não enviar os relatórios será multada em 
até 3% da folha de salários do empregador, limitados a 100 salários mínimos. Essa multa 
não anula outras sanções aplicadas aos casos de discriminação salarial, com multa 
máxima de R$ 4 mil. 

Em caso de discriminação por sexo, raça, etnia, origem ou idade, a lei prevê indenização 
por danos morais. Para fins de fiscalização e averiguação cadastral, o MTE pode pedir às 
empresas informações complementares àquelas que constam no relatório. 

Planos de ação 

Nos casos em que o relatório constatar desigualdade de salários, as empresas poderão 
regularizar a situação por meio de Planos de Ação para Mitigação da Desigualdade 
Salarial e de Critérios Remuneratórios entre mulheres e homens. A Portaria 3.714, do 
Ministério do Trabalho, detalha as ações que devem estar contidas nos planos. 

A nova legislação também prevê medidas de promoção da garantia da igualdade salarial 
e remuneratória entre mulheres e homens. Entre as ações previstas estão a promoção e 
implementação de programas de diversidade e inclusão no ambiente de trabalho; a 
capacitação de gestores, lideranças e empregados sobre o tema; e a formação de 
mulheres para o ingresso, permanência e ascensão no mercado de trabalho em igualdade 
de condições com os homens. 

 

Fonte: Agência Brasil 
 

Extrato de benefícios do INSS com correção já pode ser consultado  

O valor de benefícios e auxílios do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), referentes 
ao mês de janeiro, já pode ser conferido a partir desta terça-feira (23) pelos canais de 
atendimento do órgão. Nos extratos já constam os reajustes referentes ao aumento do 
salário mínimo e a correção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).  

Segundo divulgou o instituto, por meio de nota, os créditos para quem recebe até um 
salário mínimo começam a ser depositados no dia 25 de janeiro e terminam em 7 de 
fevereiro. São quase 26 milhões de beneficiários que terão o pagamento reajustado em 
6,97%. 

Quem recebe acima de R$ 1.412, valor do piso nacional, será pago em 1º de fevereiro. 
Esses beneficiários somam pouco mais de 13 milhões de pessoas, que terão um aumento 
de 3,71%. 

No caso dos segurados que recebem acima do piso e que começaram a receber o 
benefício em 2023, os valores serão reajustados de forma proporcional ao mês de 
concessão, podendo variar de 0,55%, para quem passou receber em dezembro, até o 
percentual total de 3,71%, para quem passou a ser beneficiário em janeiro de 2023.  
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Confira a tabela de reajuste aplicável, na portaria do Ministério da Previdência Social. 

É possível conferir o extrato e saber a data do pagamento tanto pelo site ou aplicativo Meu 
INSS, quanto pela Central 135. Por telefone, o atendimento fica disponível de segunda-
feira a sábado, das 7h às 22h. 

 

Fonte: Agência Brasil 

 

Receita Federal disponibiliza novos serviços para contribuinte recorrer 
contra penalidades aduaneiras 

A Receita Federal criou dois novos serviços exclusivos para orientar e facilitar o envio pelo 
contribuinte de recurso para julgamento de Penalidades Aduaneiras. 

No primeiro serviço, “Impugnar Pena de Perdimento ou multa”, o contribuinte apresenta 
sua defesa contra pena de perdimento de mercadoria, veículo e moeda ou multa ao 
transportador, de passageiros ou de carga que transportar mercadoria sujeita à pena de 
perdimento. O prazo para apresentar a impugnação é de 20 (vinte) dias, contados da 
ciência da intimação. 

O segundo serviço é a segunda instância no órgão, ou seja, a defesa contra a Decisão de 
1ª Instância de Pena de Perdimento ou Multa. 

No caso da 2ª instância, “Recorrer de Decisão de 1ª Instância de Pena de Perdimento ou 
Multa”, o contribuinte ou seu representante legal tem a oportunidade de realizar 
sustentação oral. 

Para isso, basta gravar um vídeo ou áudio simples, com um tempo máximo de 10 minutos 
de duração, e enviá-lo por meio de funcionalidade própria no e-CAC, no prazo de até dois 
dias úteis antes da sessão de julgamento, conforme dispõe a Portaria RFB nº 348/2023. 

Confira os novos serviços neste link. 
 

Fonte: Receita Federal 


